1. Assinale a única alternativa incorreta. Para o adimplemento compulsório da obrigação de fazer o juiz poderá determinar medidas tais como:
A. (___) imposição das astreintes por tempo de atraso;

B. (___) busca e apreensão;

C. (___) remoção de pessoas e coisas;

D. (___) desfazimento de obras;

E. (___) impedimento de atividade nociva e requisição de força policial;

F. (___) conversão em perdas e danos na impossibilidade do cumprimento da obrigação.

2. Assinale a única alternativa correta. As sentenças condenatórias em obrigações de fazer adquiriram a natureza de executiva lato sensu, enquanto as de não fazer, adquiriram a natureza de mandamental, o que importa em reconhecer que não mais se cria com elas o título executivo. Partindo desse raciocínio, podemos afirmar que:
A. (___) o termo inicial do prazo para cumprimento da sentença é a partir do trânsito em julgado da sentença condenatória ou do recebimento do recurso no efeito meramente devolutivo, independentemente de intimação do devedor;

B. (___) intimado o devedor e não cumprindo este a obrigação no prazo previsto na sentença, ao juiz caberá, de ofício ou a requerimento do autor, lançar mão das medidas de apoio previstas no § 5º do art. 461 do CPC, para tornar efetiva a prestação jurisdicional;
C. (___) após o trânsito em julgado da sentença condenatória, ou recebido o recurso no efeito meramente devolutivo, o juiz, desde que requerido pelo credor, determinará que seja intimado o devedor para cumprir a obrigação no prazo constante da sentença, sob pena de incidência da multa periódica por atraso;

D. (___) depende de intimação do devedor, que disporá do prazo 15 para impugnar a execução, desde que garantido o juízo.

3. Assinale a alternativa correta. Na execução de sentença condenatória de obrigação de fazer o magistrado louva-se de diversas medidas previstas no art. 461 do CPC. Especificamente sobre a aplicação das astreintes no cumprimento da obrigação de fazer podemos afirmar que:
A. (___) decorrido o prazo assinado na sentença é devida por cada dia de atraso no cumprimento da obrigação e não guarda qualquer vinculação com o valor da condenação, pois se trata de meio coercitivo e não de cumprimento da obrigação;

B. (___) o cumprimento da obrigação importa, também, na liberação do ônus decorrente da incidência das astreintes por dia de atraso;
C. (___) após o trânsito em julgado o juiz não poderá alterar (para mais ou para menos) o valor da multa por atraso no cumprimento da obrigação, ante a formação de coisa julgada material;

D. (___) cessa a incidência da multa diária quando o devedor cumprir a obrigação, quando o credor pleitear a conversão em perdas e danos, quando for impossível obter a tutela específica da obrigação ou o resultado prático equivalente ao adimplemento;

E. (___) as alternativas a e d estão corretas;

F. (___) as alternativas b e c estão corretas.

4. Assinale a única alternativa incorreta. A ação de execução de obrigação de fazer é necessária e cabível apenas quando fundada em títulos extrajudiciais. São títulos executivos extrajudiciais capazes de aparelhar uma execução de obrigação de fazer:

A. (___) escritura e documento público assinado pelo devedor;

B. (___) documento particular subscrito por duas testemunhas e pelo devedor;
C. (___) instrumento de transação referendado pelo ministério público;

D. (___) escritura e documento público assinado pelo devedor, a letra de câmbio, a nota promissória, a duplicata, a debênture e o cheque;

E. (___) instrumento de transação referendado pelos advogados dos transatores;

F. (___) instrumento de transação referendado pela defensoria pública.

5. Assinale a única alternativa incorreta. Ajuizada a ação de execução de obrigação de fazer fundada em título extrajudicial e realizada a citação regular, o devedor/executado poderá:
A. (___) atender ao comando judicial no prazo assinado pelo juiz ou previsto no título, realizando a obrigação de fazer, sem incorrer na multa por tempo de atraso, desde que pague as custas processuais e os honorários advocatícios arbitrados pelo juiz;

B. (___) caso o devedor citado satisfaça apenas a obrigação principal (de fazer), prosseguir-se-á, nos mesmo autos, como execução por quantia certa, em relação às custas, eventuais multas aplicadas e os honorários;

C. (__ _) oferecer embargos à execução em 10 dias, a contar da juntada aos autos do mandado de citação devidamente cumprido, desde que garantido o juízo;

D. (___) oferecer embargos à execução em 10 dias, a contar da juntada aos autos do mandado de citação devidamente cumprido, independentemente da garantia do juízo.

6. Assinale a única alternativa correta. Sabemos que a execução de obrigação de fazer importa em uma ação positiva do devedor/obrigado, enquanto que na obrigação de não fazer importa em uma ação negativa deste. Considerando o tema “fungibilidade da obrigação”, podemos afirmar que:
A. (___) o credor poderá pleitear o cumprimento da obrigação por terceiro ou, alternativamente, a conversão em perdas e danos, quando fungível a obrigação;

B. (___) o credor poderá pleitear o cumprimento da obrigação por terceiro ou, alternativamente, a conversão em perdas e danos, quando fungível ou infungível a obrigação;

C. (___) o credor estará impedido de pleitear a conversão em perdas e danos quando fungível a obrigação, isto é, quando puder ser prestada por terceiro;

D. (___) o credor só poderá pleitear o cumprimento da obrigação por terceiro ou, alternativamente, a conversão em perdas e danos, quando infungível a obrigação.

7. Na impossibilidade de o devedor principal realizar uma obrigação de fazer fungível, cabe ao credor/exeqüente a opção de pleitear a conversão em perdas e danos ou a realização da atividade por terceiro. Considerando que o credor tenha optado pela realização da obrigação por terceiro, e considerando ainda que no Judiciário tudo se realiza de forma solene, descreva sucintamente o procedimento para a contratação do terceiro até a assinatura do termo de compromisso.

8. Assinale a alternativa correta. Sabemos que a execução de obrigação de não fazer poderá fundar-se em título executivo judicial e extrajudicial. Partindo deste entendimento, podemos afirmar que:
A. (___) o adimplemento da obrigação importa em uma omissão do obrigado;

B. (___) o inadimplemento da obrigação importa em uma omissão do obrigado;

C. (___) o adimplemento da obrigação importa em uma ação do obrigado;

D. (___) o inadimplemento da obrigação importa em uma ação do obrigado;

E. (___) as alternativas a e d estão corretas;

F. (___) as alternativas b e c estão corretas.

9. Assinale a única alternativa incorreta. Inicia-se por petição inicial a ação de execução para cumprimento de obrigação de não fazer, devendo o exeqüente observar os requisitos dos arts. 614 e 615 e, no que couber, os do art. 282, CPC. Ao examinar a petição inicial deverá o juiz:
A. (___) determinar a citação do devedor para, no prazo que lhe for assinado ou o constante do título, cumprir a obrigação;

B. (___) no controle da inicial, deverá intimar o exeqüente para emendá-la em 10 dias, caso entenda desatendidos os requisitos exigidos nos artigos supracitados, sob pena de extinção;

C. (___) no controle da inicial deverá extinguir, de pronto, a inicial, caso entenda desatendidos os requisitos exigidos nos artigos supracitados;

D. (___) recebida e deferida a inicial o obrigado será citado para, no prazo que lhe for assinado, abster-se de praticar a conduta que lhe foi vedada ou desfazer aquilo que indevidamente o fez.

10. Assinale a única alternativa incorreta. A infungibilidade é característica inerente à obrigação de não fazer. Quando a execução estiver fundada em sentença judicial, adota-se o mesmo procedimento previsto para obrigação de fazer, o que importa dizer que caberá ao juiz fazer constar da sentença:

A. (___) a intimação para que o obrigado apresente impugnação em 15 dias, depois de garantido o juízo;

B. (___) o prazo para cumprimento, quando a obrigação importar em um desfazer;

C. (___) a previsão de multa pelo descumprimento do comando da sentença;

D. (___) a condenação do demandado para que este se abstenha de praticar determinado ato que lhe é vedado.

11. Assinale a única alternativa incorreta. Na execução de obrigação de não fazer tem características importantes que convêm destacar:

A. (___) a conversão em perdas e danos pode se dá por ato voluntário do exeqüente;

B. (___) a conversão compulsória em perdas e danos se dá quando não for possível reverter a situação ao status quo ante;

C. (___) na execução de obrigação de não fazer inexiste a mora, pois se trata de obrigação negativa que estará sendo cumprida enquanto o obrigado não realizar a atividade a que se sujeitou a não realizar;

D. (___) a obrigação de não fazer permanente ou contínua se caracteriza pelo fato de que, uma vez descumprido o comando da sentença ou a cláusula do contrato em que prevê a obrigação, não permite o retorno ao estado anterior;

E. (___) a obrigação de não fazer instantânea (§ único do art. 643) se caracteriza pelo fato de que, uma vez descumprida ou realizada a atividade, não mais será possível retornar ao status quo ante.

12. Assinale a única alternativa correta. Considerando as características principais e as fases da execução por quantia certa contra devedor solvente, podemos afirmar que:

A. (___) a fase postulatória da execução é formada pelo primeiro ato expropriatório, isto é, a penhora dos bens necessários para a satisfação do crédito do exeqüente;

B. (___) o arresto pleiteado como medida acautelatória urgente está inserta na fase postulatória da execução;

C. (___) a fase instrutória da execução é formada pela petição inicial e todos os documentos que deverão acompanhá-la;

D. (___) a adjudicação do bem ao credor está inserta na fase satisfativa da execução;

E. (___) as alternativas a e c estão corretas;

F. (___) as alternativas b e d estão corretas.

13. Assinale a única alternativa correta. A Lei 11.232/05, que entrou em vigor em 23/06/06, introduziu uma série de inovações no CPC em relação à execução fundada em sentença e título judicial, transformando-a apenas em uma fase do processo cognitivo. Considerando especificamente a abertura da fase de execução podemos afirmar que:

A. (___) independe de intimação das partes, pois a sentença condenatória é de natureza executiva lato sensu;

B. (___) depende de intimação das partes, providência que deve ser tomada de ofício pelo juiz da causa;

C. (___) depende apenas de intimação do demandado, providência que deve ser tomada a requerimento do demandante;

D. (___) o juiz da causa está impedido intimar de ofício as partes, em respeito ao princípio da inércia consagrado no art. 2º do CPC.

14. Assinale a única alternativa incorreta. As alterações introduzidas no CPC pela Lei 11.232/05, que entrou em vigor em 23/06/06, não relevaram o princípio da inércia e exige que o credor apresente:

A. (___) petição inicial postulando a abertura do processo de execução, instruindo-a com o demonstrativo atualizado do débito;

B. (___) petição inicial para os títulos judiciais (sentença penal condenatória, sentença arbitral e sentença estrangeira homologada pelo STJ), instruindo-a com o demonstrativo atualizado do débito, o título executivo, procuração e demais documentos necessários;

C. (___) requerimento postulando a abertura da fase de execução, instruindo-o com a planilha atualizada do débito e o rol de bens penhoráveis do devedor;

D. (___) pedido de liquidação de sentença quando a execução estiver fundada em sentença penal condenatória, título judicial ilíquido por natureza.

15. Assinale a única alternativa incorreta. O demandante deverá, em seu requerimento, formular pedidos ao juiz, no intuito de colaborar com a celeridade na fase executiva, dentre os quais podemos destacar:
A. (___) pedido de intimação do terceiro possuidor de bens adquiridos do demandado para que os devolva ao acervo do devedor, para fins de penhora;

B. (___) pedido de intimação do cônjuge do devedor, quando a penhora tiver que recair sobre bem imóvel comum ao casal;

C. (___) pleito de intimação do credor pignoratício, quando a penhora tiver que recair sobre bens gravados com hipoteca, anticrese, penhor ou usufruto;

D. (___) pedido de envio de ofício à Receita Federal para que aquele órgão apresente cópia da declaração de bens do devedor.

16. Assinale a alternativa correta. Atendendo ao comando da intimação feita pelo juiz da causa, o demandante apresentará requerimento de abertura da fase de execução da sentença condenatória, sobre o qual podemos afirmar:
A. (___) o requerimento do credor poderá ser apresentado desacompanhado de qualquer documento, pois o título e demais documentos já constam dos autos;

B. (___) o requerimento do credor deverá vir acompanhado da planilha contendo o valor atualizado do crédito;

C. (___) é compulsória a indicação de bens à penhora, sob pena de não prosperar o cumprimento da sentença;

D. (___) a inércia do credor por seis (6) meses depois da intimação importa no arquivamento do processo;
E. (___) as alternativas a e c estão corretas;
F. (___) as alternativas b e d estão corretas.
17. Assinale a alternativa correta. Em relação ao procedimento do cumprimento da sentença condenatória transitada em julgado, podemos afirmar:
A. (___) que no cumprimento da sentença são incabíveis os embargos à execução para os atos posteriores à penhora, por absoluta falta de previsão pelo legislador reformista;

B. (___) o único recurso cabível em qualquer fase do cumprimento da sentença é a impugnação;

C. (___) é inadmissível a exceção de pré-executividade no cumprimento da sentença;

D. (___) a multa de 10% para o devedor (art. 475-J, caput do CPC), é devida ainda que seja parcialmente paga a dívida, hipótese em que incidirá sobre o valor total;
E. (___) a multa de 10% para o devedor (art. 475-J, caput do CPC), é devida ainda que seja parcialmente paga a dívida, hipótese em que incidirá apenas sobre a parte remanescente.
18. Assinale a alternativa correta. Na impossibilidade de utilizar-se da impugnação por absoluta falta de bens para garantir o juízo, ao demandado/devedor restará:
A. (___) os embargos à execução, para obter a suspensão dos atos expropriatórios e ter oportunidade de discutir as condições da ação, os pressupostos e o mérito da execução;

B. (___) a querella nullitatis como único meio de defesa;

C. (___) a exceção de pré-executividade, mas sofrendo a imposição da multa de 10% (art. 475-J, caput do CPC), ante a falta de efeito suspensivo da medida;

D. (___) a ação anulatória ou a rescisória após o trânsito em julgado da sentença prolatada na execução.
19. Assinale a única alternativa correta. O credor A detém título executivo extrajudicial apto a aparelhar uma ação de execução. É de domínio público que o devedor B, que também é devedor comum de C, D e E, contraiu dívida superior à sua capacidade de pagamento, pois o seu passivo é maior que o seu patrimônio. Pretendendo ir a juízo o credor A deverá escolher a ação adequada, qual seja:
A. (___) ação de execução para entrega de coisa certa;

B. (___) ação de execução contra devedor insolvente;

C. (___) ação monitória;

D. (___) ação de execução contra devedor solvente.

20. Assinale a única alternativa incorreta. No estudo das características da execução por quantia certa podemos afirmar que:
A. (___) o devedor é a garantia genérica de seus credores;

B. (___) o devedor responde com a totalidade de seus bens, presentes e futuros, para cumprimento de suas obrigações;

C. (___) a penhora é o primeiro ato expropriatório da execução;

D. (___) os herdeiros não respondem pelas dívidas do devedor;

E. (___) ao executado é garantida a forma menos gravosa da execução.

21. Assinale a alternativa correta. No que respeita aos honorários advocatícios da execução por quantia certa, podemos afirmar que:
A. (___) são indevidos, pois cada parte deverá arcar com os custos dos respectivos advogados;

B. (___) são devidos e o juiz os fixará com base no pedido formulado pelo exeqüente na inicial;

C. (___) são devidos e o juiz os fixará em percentual entre 10 e 20% sobre o valor da causa;

D. (___) são devidos e serão fixados mediante apreciação eqüitativa do juiz, em percentual entre 01 e 20% sobre o valor da causa, ainda que a execução tenha sido objeto de embargos.
22. Assinale a única alternativa correta. No tocante às especificidades da execução por quantia certa contra devedor solvente podemos afirmar que:
A. (___) somente tem legitimidade para figurar nos pólos ativo e passivo da ação executiva o credor e o devedor reconhecidos no título, respectivamente;

B. (___) não se admite litisconsorte na execução fundada em título extrajudicial;

C. (___) a causa de pedir na execução consiste na afirmação do exeqüente de que o executado não se predispôs a cumprir voluntariamente a obrigação reconhecida no título;

D. (___) o pedido na execução fundada em título extrajudicial poderá ser indeterminado ou genérico.
23. Assinale a única alternativa correta. O credor A, pretendendo ajuizar ação de execução contra devedor solvente, procura obter informações confiantes acerca dos documentos que devem instruir a petição inicial. Profundo conhecedor da matéria, seu advogado informa que são necessários os seguintes documentos:
A. (___) o título executivo em que se funda a pretensão executiva ou qualquer documento que comprove a existência e o valor da dívida;

B. (___) o título líquido, certo e exigível, o demonstrativo do débito devidamente atualizado até a data da propositura da ação e a prova de exigibilidade do cumprimento da obrigação;

C. (___) o título a ser executado, o demonstrativo atualizado do débito, incluindo os honorários advocatícios e a procuração;
D. (___) a procuração, conferindo poderes ao advogado subscritor da inicial, a prova de que se verificou a condição ou ocorreu o termo e a prova de que o exeqüente realizou a contraprestação que lhe competia;

E. (___) as alternativas a e c se completam;

F. (___) as alternativas b e d se completam.
24. Assinale a única alternativa incorreta. A Lei 11.232/2005 introduziu significativas mudanças na execução, transformando-a numa fase subseqüente à prolação da sentença. No entanto, no que respeita aos títulos extrajudiciais, manteve a necessidade da propositura da ação executiva. Especificamente sobre a citação na ação de execução contra devedor solvente podemos afirmar que:
A. (___) não tem o caráter contraditório;

B. (___) visa dar conhecimento da propositura da ação executiva a fim de que o devedor venha integrar a lide;

C. (___) tem caráter contraditório, mas a defesa do executado tem o nomem iuris de embargos à execução;

D. (___) além da citação contém a intimação do executado (ato típico da execução) para que o devedor pague ou garanta o juízo, indicando bens à penhora em 24 horas;

E. (___) não se admite, na execução, a modalidade de citação por via postal, por expressa disposição do CPC.
25.  Proposta a ação de execução o juiz faz o controle da petição inicial e determina a citação do devedor/executado. Citado o devedor solvente da propositura da ação executiva, quais as alternativas que a lei, a doutrina e a jurisprudência lhe facultam?

26.  No ato da propositura da ação de execução a lei processual assegura ao credor o direito de pleitear as medidas acautelatórias urgentes. Qual a tutela cautelar assegurada ao credor no momento do ajuizamento da ação de execução e qual o dispositivo do CPC que a assegura?

27. Assinale a única alternativa incorreta. No curso do processo de execução contra devedor solvente, ao credor compete requerer: 

a. (___) a citação e a intimação do devedor para que integre a lide e cumpra a obrigação ou indique bens à penhora em 24 horas;

b. (___) a citação editalícia do devedor, caso tenha sido arrestados bens e o devedor não tenha sido encontrado;

c. (___) a intimação do credor pignoratício, anticrético ou usufrutuário quando se verificar que a penhora recaiu sobre bens com esse gravame;

d. (___) a intimação do cônjuge do devedor quando se verificar que a penhora recaiu sobre bem comum do casal.

28. Assinale a única alternativa incorreta. A penhora tem como características principais:
a. (___) ser o primeiro ato de expropriação dos bens do devedor para satisfação do crédito do credor;

b. (___) consiste na apreensão efetiva e depósito dos bens do devedor;

c. (___) visa conservar os bens submetidos à constrição, evitando sua deterioração ou desvio
d. (___) não criar nenhum direito de preferência para o exeqüente.

29.  Especifique 3 efeitos da penhora.

30.  Sabemos que a penhora não se limita única e exclusivamente ao bem penhorado. Especifique a extensão da penhora.

31. Assinale a única alternativa correta. No curso da execução contra devedor solvente o credor indicou o único bem penhorável do devedor. Tratando-se de bem imóvel comum do casal, a lei impõe duas medidas complementares para que a penhora se aperfeiçoe, quais sejam:
A. (___) a intimação do cônjuge do devedor e a inscrição da penhora no registro de imóveis pelo oficial de justiça;

B. (___) a intimação do credor pignoratício, anticrético ou usufrutuário;
C. (___) a intimação do cônjuge do devedor e a inscrição da penhora no registro de imóveis pelo diretor da secretaria do juízo;
D. (___) a intimação do cônjuge do devedor e a  intimação do credor pignoratício, anticrético ou usufrutuário.

32. Assinale a alternativa correta. Para fins de satisfação da obrigação o devedor responde com todos os bens do seu patrimônio, presentes e futuros. A regra da coerção patrimonial é, portanto, a penhorabilidade dos bens, enquanto a impenhorabilidade é a exceção.  Assim, no tocante à penhorabilidade dos bens podemos afirmar que:
A. (___) à falta de outros bens no patrimônio do devedor, são penhoráveis os frutos dos bens impenhoráveis;
B. (___) os bens inalienáveis e intransmissíveis são relativamente impenhoráveis;

C. (___) a impenhorabilidade decorre de comando legal, de motivos de ordem pública, de sentimento humanitário e em observância a princípios de equidade ou razões de direito;
D. (___) são impenhoráveis os bens alienáveis e transmissíveis do devedor em poder de terceiro;
E. (___) as alternativas a e c estão corretas;

F. (___) as alternativas b e d estão corretas.

33.  Assinale a alternativa correta. Para que a penhora produza todos os seus efeitos é necessária a observância de certos requisitos. Assim, no tocante à eficácia da penhora é correto afirmar que:

A. (___) a gradação legal prevista no artigo 655 do CPC é taxativa e não admite alteração na ordem de preferência;

B. (___) a indicação de bens pelo devedor sem a observância da gradação legal será eficaz se convier ao credor aceitá-la;
C. (___) na execução fundada em título extrajudicial a indicação de bens à penhora deve ser feita preferencialmente pelo credor;

D. (___) considera-se eficaz a indicação de bens gravados à penhora, ainda que hajam outros bens livres.
34.  Na execução fundada em título extrajudicial a preferência para indicar bens à penhora é do devedor/executado. Identifique duas hipóteses de cabimento da indicação de bens à penhora pelo exeqüente.

35.  Em que consistem os princípios da utilidade na penhora e da economia na execução?

36.  Ajuizada ação de execução por quantia certa contra devedor solvente o credor foi intimado para indicar bens do devedor à penhora. Envidados os esforços necessários, o credor descobre que o executado é autor em ação ordinária de cobrança, já com resolução de mérito em primeiro grau, onde restou condenado o réu a pagar ao autor valor suficiente para cumprir a obrigação no processo de execução em curso.  Diante do enunciado, pergunta-se:

a) É penhorável o direito reconhecido na sentença de primeiro grau não transitada em julgado?

b) Se afirmativo, como se denomina e qual o procedimento da penhora na hipótese?
37.  Pelo princípio da aderência o magistrado não pode exercer atos de jurisdição além dos limites territoriais de sua comarca. Havendo necessidade de realização de penhora de bens do devedor fora dos limites de sua jurisdição, como proceder?

38. Assinale a alternativa correta. No tocante à legalidade da penhora podemos afirmar que: 

A. (___) a penhora deve ser realizada com estrita observância das formalidades previstas no CPC;

B. (___) diz-se objetiva a ilegalidade da penhora quando esta recair sobre bens de terceiro;
C. (___) diz-se subjetiva a ilegalidade da penhora quando esta recair sobre bens inalienáveis e intransmissíveis;
D. (___) os bens penhoráveis deverão pertencer ao patrimônio do devedor;
E. (___) as alternativas a e d estão corretas;

F. (___) as alternativas b e c estão corretas.

39.  Sabemos que os bens gravados com o penhor judicial tem sido, com relativa freqüência, alienados pelo devedor. Em que hipótese esta alienação será tida como válida e sem conseqüências para o terceiro adquirente?

40.  É admissível a penhora de créditos parcelados ou rendas periódicas (pagamento de dívidas parceladas, aluguéis, etc.)? Caso afirmativo, qual o procedimento para efetivá-la?

41.  Em que consiste o auto de penhora e de depósito e quais os seus requisitos? 

42.  Assinale a alternativa incorreta. Sabidamente a penhora não é estática e poderá sofre modificações, inclusive poderá ser retirado o gravame pelo devedor ou por terceiro. Assim, no tocante à modificação da penhora podemos afirmar que:

A. (___) não se admite a modificação, pois o bem penhorado haverá de ser levado a hasta pública ou adjudicado ao credor;

B. (___) admite-se a modificação da penhora pela substituição do bem por dinheiro ou por outro bem, desde que realizada antes da arrematação ou adjudicação; 

C. (___) admite-se pela ampliação ou redução dos bens, conforme se mostrar insuficiente ou excessiva a penhora, sempre a requerimento do credor/exeqüente;
D. (___) admite-se pela renovação quando a primeira for anulada, ou quando a alienação dos produtos penhorados não for suficiente para cumprir a obrigação ou, ainda, quando houver o perecimento ou subtração do bem penhorado.

43.  Assinale a alternativa incorreta. No tocante à alienação antecipada dos bens podemos afirmar que: 

A. (___) é incabível, pois o depositário não poderá dispor dos bens penhorados para esse fim;

B. (___) é admissível mas somente o juiz poderá tomar a iniciativa;

C. (___) a iniciativa para pleitear a alienação é concorrente entre exeqüente e executado;

D. (___) cabe ao depositário requerer a medida ao juiz quando os bens estiverem sujeitos a deterioração ou depreciação.

44.  Assinale V (para alternativa verdadeira) ou F (para a alternativa falsa). A Lei 8.009/90 põe a salvo da incidência de penhora o imóvel da residência da família, nas seguintes condições: 

A. (___) havendo mais de um imóvel da residência da família a impenhorabilidade é para o de menor valor;
B. (___) estão livres da penhora as benfeitorias e os móveis que guarnecem a residência, desde que sejam de propriedade do devedor e se achem quitados;
C. (___) o único imóvel da residência da família é impenhorável em qualquer circunstância;
D. (___) o devedor insolvente que adquire de má-fé, imóvel mais valioso para a residência da família, também se beneficia dos benefícios da lei em comento;

E. (___) a lei não põe a salvo o imóvel de família adquirido com produto de crime;

F. (___) é penhorável o imóvel de família em razão de créditos de trabalhadores da própria residência e respectivas contribuições previdenciárias, bem assim em razão de cobrança de impostos relativos ao próprio imóvel e para cumprimento de obrigação decorrente de fiança.

45.  Assinale a alternativa incorreta. Objetivando liberar os bens penhorados da constrição judicial, o devedor dispõe do instituto da remição da execução, que consiste:

A. (___) em substituir o bem penhorado por outro indicado pelo devedor;

B. (___) no pagamento ou na consignação do valor da obrigação, devidamente atualizado, incluídos os honorários e as custas processuais, desde que efetuado antes de arrematado ou adjudicado o bem penhorado;

C. (___) no pagamento do valor da obrigação, o que poderá ser efetivado pelo credor ou por terceiro;

D. (___) na aceitação, pelo credor, do bem penhorado como pagamento do valor da obrigação.
46.  Assinale V (para alternativa verdadeira) ou F (para a alternativa falsa). O Código de Processo Civil, em seu art. 139, reconhece o depositário como auxiliar da Justiça e sobre o qual se pode afirmar que:

A. (___) a função de depositário poderá recair sobre o devedor, sobre o credor ou sobre terceiro;
B. (___) o indicado para o mister de depositário não poderá recusar, por se tratar de munus público;
C. (___) a indicação do devedor como depositário depende de concordância do credor;

D. (___) o depositário terá a incumbência de administrar  com zelo o bem depositado, o que consiste em mantê-lo em bom estado de conservação, evitar o uso em proveito próprio ou de terceiro, receber os frutos e as rendas auferidos com os bens penhorados, requerer a venda antecipada dos bens e prestar contas;
E. (___) o depositário responderá pelos prejuízos que, por dolo ou culpa, causar à parte;

F. (___) o depositário poderá indicar e constituir preposto que será nomeado pelo juiz da execução;

G. (___) o depositário assume responsabilidade civil e criminal pelos atos praticados em detrimento da execução;

H. (___) o depositário não tem legitimidade passiva para responder ação de depósito e de prestação de contas.

47.  Identifique os legitimados para propor ação de depósito, bem como o objeto específico da ação de depósito?

48.  Qual a ação cabível contra o depositário com gestão sobre empresas, semoventes e plantações penhorados?

49.  Cite três legitimados para reclamar prestação de contas do depositário.

50.  Qual a compensação a que faz jus o depositário pelo seu trabalho e a quem compete deferi-la? Indique o dispositivo correspondente.

51.  Sabemos que depois de seguro o juízo o devedor poderá oferecer embargos à execução em 10 dias. Tratando-se de execução fundada em título extrajudicial, quais as matérias que o devedor poderá aduzir nos embargos? Indique os dispositivos do CPC correspondentes.

52.  Qual o efeito imediato dos embargos à execução? Considere o princípio do Tantum devolutum quantum appellatum.

53.  Ao apreciar os embargos do devedor o juiz poderá julgá-los procedentes ou improcedentes. Considerando o princípio do Tantum devolutum quantum appellatum, qual a conseqüência da procedência dos embargos à execução?

54.  Assinale a alternativa correta. A execução por quantia certa contra devedor solvente reclama procedimento especial quando a Fazenda Pública figura no pólo passivo da relação processual, o que importa dizer que:

A. (___) não se admite a ação de execução contra a Fazenda Pública, quando fundada em título extrajudicial;

B. (___) admite-se a execução por quantia certa fundada em título extrajudicial, desde que a obrigação tenha sido validamente assumida;

C. (___) a executada será citada para, no prazo de 10 dias, pagar ou indicar bens à penhora;

D. (___) a executada será citada para, no prazo de 10 dias, oferecer embargos à execução;

E. (___) as alternativas a e c estão corretas;

F. (___) as alternativas b e d estão corretas.

55.  Assinale a alternativa correta. Sabemos que a execução pode ser provisória ou definitiva. Considerando esse fato e em se tratando de execução por quantia certa contra a Fazenda Pública, podemos afirmar que:

A. (___) não se admite a execução provisória contra a Fazenda Pública;

B. (___) admite-se a execução provisória sem qualquer restrição;

C. (___) admite-se a execução provisória observando-se, como limite, o levantamento do valor do débito que dependerá do trânsito em julgado;

D. (___) admite-se a execução provisória, mas o levantamento do valor do débito dependerá de caução idônea.

56.  Assinale a alternativa correta. No processo de execução por quantia certa a Fazenda Pública será citada para:

A. (___) opor embargos à execução em 10 dias, contados da juntada aos autos do mandado de devidamente cumprido;

B. (___) garantir o juízo no prazo de 30 dias, indicando bens à penhora, para assegurar o direito de opor embargos à execução;

C. (___) pagar ou indicar bens à penhora em 24 horas;

D. (___) depositar em juízo o valor correspondente ao valor atualizado do débito para assegurar o direito de opor embargos à execução, no prazo de 30 dias.

57.  Assinale a alternativa incorreta. No tocante à sentença de julgamento dos embargos à execução opostos pela Fazenda Pública Federal podemos afirmar que:

A. (___) a procedência extingue a execução, quando aduzida matéria que contamine todo o julgado;

B. (___) a sentença de improcedência está sujeita ao duplo grau de jurisdição;

C. (___) se o valor do débito não ultrapassar 60 salários mínimos, ou se o Advogado-Geral da União ou outra autoridade competente houver editado súmula ou instrução normativa, determinando a não interposição de recurso voluntário a sentença de improcedência não está sujeita ao duplo grau de jurisdição;

D. (___) aplica-se o princípio do tantum devolutum quantum apelatum à apelação interposta contra a sentença de improcedência.

58.  Assinale a alternativa incorreta.  Sabemos que o precatório é o instrumento hábil para inclusão de verba no orçamento, para fins de quitação de débitos da Fazenda Pública em decorrência de sentença judicial transitada em julgado. Especificamente sobre o precatório podemos afirmar que:

A. (___) assemelha-se a uma carta precatória, da qual constará ofício do Presidente do Tribunal à autoridade fazendária, além de parecer do Procurador da Fazenda;

B. (___) trata-se de autos suplementares do qual constará ofício de requisição do valor devido assinado pelo Presidente do Tribunal e dirigido ao Ministro da Fazenda;

C. (___) assemelha-se a uma carta precatória, da qual constará requisição do valor devido assinado pelo Presidente do Tribunal, a importância do crédito, o título executivo, a indicação da conta de liquidação ou a memória de cálculo, a decisão que homologou a conta ou o acórdão proferido no recurso interposto contra este, a prova do trânsito em julgado das decisões proferidas, o instrumento de mandato outorgado pelo credor a seu advogado;
D. (___) o pagamento de precatório é feito exclusivamente na ordem cronológica de apresentação.

59.  Assinale a alternativa correta. No tocante ao valor do débito objeto de execução contra a Fazenda Pública Federal podemos afirmar que:

A. (___) somente será quitado através de precatório, conforme dispõe o artigo 100 da CF;

B. (___) os débitos inferiores a 60 salários mínimos dispensam o precatório;
C. (___) admite-se o fracionamento do débito, possibilitando a antecipação de parte do pagamento fora do precatório;
D. (___) os tribunais têm admitido a renúncia de parte do crédito para evitar o precatório, interpretando o disposto no § 3º do art. 17 da Lei n.º 10.259/2001 (§ 3º São vedados o fracionamento, repartição ou quebra do valor da execução, de modo que o pagamento se faça, em parte, na forma estabelecida no § 1o deste artigo, e, em parte, mediante expedição do precatório, e a expedição de precatório complementar ou suplementar do valor pago).
60.  Assinale a alternativa correta. A Constituição Federal e o Código de Processo Civil autorizam o presidente do tribunal competente:

A. (___) a penhorar tantos bens quantos bastem para a satisfação do crédito do exeqüente, quando inobservada a ordem de inscrição dos precatórios;

B. (___) proceder à atualização dos cálculos, incluindo juros de mora e correção monetária;
C. (___) seqüestrar a quantia necessária à satisfação do crédito, quando instado a fazê-lo pela inobservância da ordem de inscrição do precatório;

D. (___) renovar o precatório para inclusão no orçamento do ano seguinte.

61.  Assinale a alternativa correta. Art. 100. À exceção dos créditos de natureza alimentícia, os pagamentos devidos pela Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim. Da leitura do artigo da Constituição Federal ora transcrito, podemos afirmar que:

A. (___) somente o título executivo judicial poderá aparelhar a execução contra a Fazenda Pública;

B. (___) os pagamentos devidos pela Fazenda Pública, relativamente aos créditos de natureza alimentícia, são realizados de forma direta, dispensando a inscrição de precatórios, independentemente do valor;
C. (___) os pagamentos devidos pela Fazenda Pública, relativamente aos créditos de natureza alimentícia, não estão dispensados de inscrição de precatórios, mas concorrem em ordem especial de inscrição cronológica, preferindo aos créditos de natureza geral;
D. (___) os pagamentos devidos pela fazenda pública, relativamente aos créditos de natureza alimentícia, podem ser pagos de forma aleatória, posto que excepcionado pela Constituição Federal.

62.  Assinale a alternativa correta. Art. 100, § 1º da CF/88: É obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de direito público, de verba necessária ao pagamento de seus débitos oriundos de sentenças transitadas em julgado, constantes de precatórios judiciários, apresentados até 1º de julho, fazendo-se o pagamento até o final do exercício seguinte, quando terão seus valores atualizados monetariamente. Da leitura do dispositivo acima transcrito podemos inferir que:

A. (___) não se admite a execução provisória contra a Fazenda Pública, quando se tratar de pagamento de quantia certa;

B. (___) os valores constantes do precatório somente serão atualizados no final do ano em que será pago;

C. (___) os valores deverão ser atualizados a cada ano e o pagamento realizado até o final do ano em que forem liberados os recursos;

D. (___) os precatórios somente poderão ser quitados de forma integral.

63.  Quem figurará no pólo passivo da medida de seqüestro determinada pelo presidente do tribunal, a requerimento da parte preterida no pagamento dos precatórios?

64.  Indique quatro (4) elementos necessários para formação do precatório.

65. Assinale a alternativa correta. Sabemos que na execução forçada, amparada em título extrajudicial, o devedor terá que ser citado para:

A. (___) contestar a ação executiva, observados os requisitos do art. 301 do CPC;

B. (___) pagar ou nomear bens à penhora no prazo de 24 horas;
C. (___) oferecer embargos à execução, sob pena de reconhecimento da procedência dos pedidos formulados na inicial pelo exeqüente;

D. (___) contestar a ação de execução, sob pena de revelia e confissão, nos termos do art. 319 do CPC.

66.  Assinale a alternativa correta. A legislação processual civil subdivide os embargos do devedor em três modalidades, a saber:

A. (___) embargos do devedor, embargos à penhora e embargos à adjudicação;

B. (___) embargos do executado, embargos do exeqüente e embargos à adjudicação e à arrematação;

C. (___) embargos à execução de título judicial, embargos à execução de título extrajudicial e embargos à arrematação ou à adjudicação;

D. (___) embargos à execução de título judicial e extrajudicial, embargos à arrematação e à adjudicação e embargos de terceiro.
67.  Assinale a alternativa correta. As condições da ação e pressupostos processuais são requisitos necessários para a admissibilidade dos embargos do devedor. Identifique-as:

A. (___) a possibilidade jurídica do pedido, o interesse de agir, a legitimidade da parte, o juízo competente, a capacidade das partes e a forma adequada do procedimento;

B. (___) a possibilidade jurídica do pedido, o interesse de agir, a legitimidade da parte, o juízo competente, a capacidade das partes, a regularidade de representação;

C. (___) a indicação de bens à penhora, o interesse de agir, a legitimidade da parte, o juízo competente, a capacidade das partes; a citação do devedor;

D. (___) a existência de título executivo, a indicação de bens à penhora, a regularidade de representação, o juízo competente, a citação regular do devedor.

68.  Assinale a alternativa incorreta. Na execução não se admite o oferecimento dos embargos sem a prévia  garantia do juízo. No tocante à segurança do juízo podemos afirmar que:

A. (___) na execução por quantia certa contra devedor solvente é necessária a indicação à penhora de tantos bens quantos bastem para que se tenha como garantido o juízo;

B. (___) na execução para entrega de coisa certa é necessário proceder ao depósito da coisa;

C. (___) na execução fundada em obrigações de fazer e de não fazer e em obrigação por quantia certa contra devedor insolvente não há como se exigir a garantia do juízo;

D. (___) não se admite a segurança parcial do juízo;
E. (___) aquele que não dispuser de bens em seu patrimônio não poderá fazer uso dos embargos.

69.  O credor A ajuizou ação de execução contra o devedor B perante o juízo cível competente. Totalmente desprovido de bens em seu patrimônio para garantir o juízo, pergunta-se: qual meio jurídico que o executado deverá utilizar-se para se defender na execução?

70.  Assinale a alternativa correta. A legitimidade ativa para oferecer embargos à execução está reservada ao:

A. (___) devedor, cônjuge do devedor, remidor e arrematador;

B. (___) devedor, terceiro com responsabilidade executiva (fiador, sócio,  sucessor e o sub-rogado), cônjuge para oferecer embargos com o fito de defender a sua meação;

C. (___) executado, exeqüente, terceiro interessado ou não, sócio, fiador e sub-rogado;

D. (___) Ministério Público, Curador de Ausentes, Tutor de Menores e sub-rogado.

71.  Assinale a alternativa correta. No tocante aos embargos à execução podemos afirmar:

A. (___) podem ser parciais, isto é, admitem o princípio do tantum devolutum quantum apellatum e devem ser opostos no prazo de 10 dias, depois de seguro os juízos;

B. (___) afasta o princípio do tantum devolutum quantum apellatum e somente são admissíveis se atacar a totalidade da execução;

C. (___) devem ser opostos no prazo de 24 horas a contar da citação válida;

D. (___) devem ser opostos no prazo de 30, caso a Fazenda Pública figure na relação processual executiva.

72.  Assinale a alternativa correta. No tocante à intimação do embargado podemos afirmar que: 

A. (___) o exeqüente será intimado pessoalmente por mandado judicial cumprido por oficial de justiça;

B. (___) o exeqüente poderá ser intimado por correspondência postada com aviso de retorno;

C. (___) o embargado será intimado por seu advogado legalmente constituído nos autos;

D. (___) o embargado poderá ser intimado por publicação no Diário da Justiça da União;

E. (___) todas as alternativas acima estão incorretas. 

73.  Assinale a alternativa correta. Nos embargos à execução o embargante poderá aduzir as matérias relativas:

A. (___) à falta ou nulidade da citação e inexigibilidade do título;

B. (___) à legitimidade de parte, cumulação indevida de execuções, excesso de execução;

C. (___) às defesas relativas ao mérito da pretensão creditícia, fundada em fatos supervenientes à formação do título;

D. (___) à incompetência do juízo da execução, impedimento e suspeição;

E. (___) todas as alternativas acima estão corretas;

F. (___) todas as alternativas acima estão incorretas.

74.  Assinale a alternativa correta. As matérias que o executado poderá aduzir nos meios de defesa que a lei e a doutrina lhes faculta são:

A. (___) embargos do devedor (art. 745), através do qual o devedor poderá aduzir, além das matérias constantes do art. 741, toda e qualquer matéria de defesa assegurada no processo de conhecimento (art. 301 e seguintes do CPC), quando a execução vier fundada em título extrajudicial;

B. (___) embargos à arrematação e à adjudicação (art. 747), através do qual o devedor poderá aduzir matérias concernentes à hasta pública e seus desdobramentos;

C. (___) exceção de pré-executividade, através da qual o devedor poderá aduzir questões de ordem pública, sem a necessidade de garantia do juízo;

D. (___) embargos de retenção (art. 744), através do qual o devedor ou terceiro detentor da posse do bem poderá reclamar indenização pelas benfeitorias realizadas;

E. (___) impugnação ao cumprimento da sentença, através da qual podem ser aduzidas as mesmas matérias constantes do art. 741, além da que se refere à penhora incorreta ou avaliação errônea;
F. (___) todas as alternativas acima estão corretas;
G. (___) todas as alternativas estão incorretas.

75.  Assinale a alternativa correta. No processo de execução os embargos de terceiros podem ser propostos no prazo de 05 dias, a contar da data:

A. (___) da lavratura do auto de penhora que tiver apreendido judicialmente o bem do terceiro embargante;

B. (___) da realização da primeira praça, desde que tenha havido arrematante;

C. (___) da arrematação, adjudicação ou remição, mas antes da assinatura da respectiva carta;

D. (___) do ajuizamento da ação de execução.

76.  Assinale a alternativa correta. Os embargos à execução serão recebidos sempre no efeito:

A. (___) meramente devolutivo, pois a execução deverá prosseguir até a hasta pública;

B. (___) suspensivo, pois cessam todos os atos expropriatórios, salvo em relação à parte não embargada;

C. (___) devolutivo e suspensivo, por expressa disposição legal;

D. (___) devolutivo e suspensivo, já que a devolutividade sempre estará presente quando se atribuir o efeito suspensivo.

77.  Qual o prazo para oferecimento da impugnação e qual o seu termo inicial?

78.  Sabemos que na execução, pretendendo o devedor oferecer os embargos, poderá fazê-lo após a efetivação da penhora, após a arrematação ou adjudicação do bem. Considerando que a exceção de pré-excutividade assemelha-se aos embargos, pergunta-se: em que momentos da execução poderá o devedor utilizar-se desse meio de defesa? 

79. Assinale a alternativa correta. Na ação de alimentos o valor dado à causa constará sempre da petição inicial e será igual:

A. (___) à soma das três (3) últimas prestações mensais;

B. (___) à soma total do débito referente às parcelas vencidas e vincendas;

C. (___) à soma de doze (12) prestações mensais;

D. (___) sendo alternativos os pedidos, a média aritmética dos respectivos pedidos.

80.  Assinale a alternativa incorreta. Em relação aos alimentos podemos afirmar que:

A. (___) no tocante à sua origem são: legítimos, voluntários e indenizativos;

B. (___) quanto à sua finalidade são: provisionais, definitivos e provisórios;

C. (___) quanto à forma de efetivação pode ser: por desconto em folha de pagamento, coação pessoal (prisão civil) ou expropriação de bens;

D. (___) somente são devidos após a sentença de procedência da ação.

81.   Assinale a alternativa correta. São títulos executivos capazes de aparelhar uma execução de alimentos:

A. (___) a sentença estrangeira, depois de homologada pelo STJ e a sentença judicial transitada em julgado;

B. (___) sentença declaratória; sentença homologatória da transação efetuada em juízo; decisão interlocutória que concede os alimentos provisórios ou provisionais; liminar concessiva de alimentos provisórios ou provisionais;

C. (___) a sentença estrangeira, depois de homologada pelo STF; a sentença homologatória da transação efetuada em juízo; a decisão interlocutória que concede os alimentos provisórios ou provisionais; a liminar concessiva de alimentos provisórios ou provisionais;

D. (___) a sentença condenatória; a sentença homologatória da transação efetuada em juízo; a decisão interlocutória que concede os alimentos provisórios ou provisionais; a liminar concessiva de alimentos provisórios ou provisionais.

82.  Assinale a alternativa correta. Para a efetivação do desconto em folha o juiz expedirá ofício do qual deverá constar:

A. (___) a autuação do processo, os nomes do exeqüente, do executado e do beneficiário, a data de vigência e a assinatura do juiz;

B. (___) a identificação das partes, o inteiro teor da decisão prolatada, a data de vigência e assinatura do juiz;

C. (___) o nome do credor, o nome do devedor, a importância a ser descontada, o tempo de duração e a assinatura do juiz;

D. (___) todas as alternativas acima estão corretas;

E. (___) todas as alternativas estão incorretas.

83.  Assinale a alternativa correta. No tocante às características da prisão civil na execução de alimentos podemos afirmar que:

A. (___) não tem caráter punitivo; não é meio de execução (mas apenas meio de coerção do devedor, objetivando forçá-lo a pagar o débito); não elide a obrigação; podem ocorrer sucessivos decretos de prisão;

B. (___) não tem caráter punitivo; é meio de execução; elide a obrigação; não podem ocorrer sucessivos decretos de prisão;

C. (___) é meio coercitivo aplicável em qualquer dos critérios de execução; elide a obrigação; podem ocorrer sucessivos decretos de prisão;

D. (___) todas as alternativas acima estão corretas;

E. (___) todas as alternativas estão incorretas.

84.  Assinale a alternativa correta. Em relação ao decreto de prisão civil na execução de alimentos, podemos afirmar que:

A. (___) o prazo de duração é de 90 dias;

B. (___) contra o decreto de prisão não caberá habeas corpus, por não se tratar de pena mas de mero meio de coerção do devedor;

C. (___) uma vez decretada a prisão do devedor, não se admite o relaxamento da prisão antes de cumprido o prazo fixado pelo juiz, mesmo que tenha sido efetuado o pagamento da dívida;

D. (___) não poderá ocorrer se o devedor justificar a impossibilidade de efetuá-lo.

85.  Além do devedor quem mais está sujeito à prisão civil na execução de alimentos?

86. Embora não haja previsão legal específica, a doutrina e a jurisprudência reconhecem à parte a faculdade de opor recurso contra a decisão que determina o desconto em folha da prestação mensal a título de alimentos. Qual o recurso cabível contra o desconto em folha de pagamento e qual o termo inicial do prazo?

87.  Qual a duração da prestação de alimentos provisórios prevista na Lei de Alimentos n.º 5.478/68?

88. Sabemos que, concedidos os alimentos provisórios em determinado valor (o equivalente a três salários mínimos, por exemplo), ao fixar os alimentos definitivos pela sentença de primeiro grau, o juiz poderá manter o valor inicialmente deferido, reduzi-lo ou aumentá-lo. Considerando o acima afirmado, pergunta-se:

a) sobrevindo o aumento do valor para quatro salários mínimos, quando entrará em vigor o novo valor, considerada a hipótese de interposição de apelação?

b)  Ainda em relação à majoração do valor da prestação de alimentos, a sentença de primeiro grau produz efeito ex nunc (a partir da sentença) ou ex tunc (retroage à data da citação)? Se produz efeito ex tunc, a partir de quando poderá o demandante exigir o complemento das prestações anteriores à sentença?

c) sobrevindo a redução do valor para dois salários mínimos, quando entrará em vigor o novo valor, considerada a hipótese de interposição de apelação?

d)  Ainda em relação à redução do valor da prestação de alimentos, a sentença produz efeito ex nunc (a partir da sentença) ou ex tunc (retroage à data da citação)? Se produz efeito ex tunc, poderá o demandado exigir a devolução das prestações anteriores à sentença?

89.  Das alternativas abaixo, assinale aquela que melhor define remição da execução.

A. (___) a remição da execução importa no perdão total do valor do débito;

B. (___) consiste tão-somente na quitação do valor da obrigação pelo devedor;

C. (___) é a quitação ou consignação do valor da obrigação pelo devedor ou por terceiro, interessado ou não;

D. (___) é a substituição do bem penhorado pelo valor correspondente, desde que depositado pelo cônjuge, ascendente, descendente ou terceiro responsável.

90. Assinale a alternativa correta. São sujeitos legitimados para remir a execução:
A. (___) somente o devedor está autorizado a remir a execução, a teor do art. 651 do CPC;

B. (___) qualquer terceiro interessado poderá remir a execução, independentemente da anuência do exeqüente;

C. (___) o devedor e qualquer terceiro com responsabilidade ou não;

D. (___) o sócio da pessoa jurídica executada e seu cônjuge, ascendente ou descendente.

91.  Assinale a alternativa correta. A arrematação se materializa através de ato formal de alienação de bens denominado de hasta pública, que consiste em levar os bens à:

A. (___) praça para bens imóveis, leilão para bens móveis e pregão da bolsa para títulos de competência da bolsa de valores;

B. (___) praça para bens móveis, pregão da bolsa para bens imóveis e leilão para títulos de competência da bolsa de valores;

C. (___) praça para bens móveis e imóveis e pregão da bolsa para títulos de competência da bolsa de valores;

D. (___) todas as alternativas acima estão corretas;
E. (___) todas as alternativas estão incorretas.

92.  Assinale a alternativa correta. Os sujeitos legitimados para remir os bens do devedor após a realização da hasta pública, com arrematação:

A. (___) o devedor, seus descendentes, ascendentes e o cônjuge podem remir os bens;

B. (___) o cônjuge ou equiparado (art. 1º da Lei n.º 9.278/96), seus ascendentes e descendentes;

C. (___) o devedor, o cônjuge ou equiparado (art. 1º da Lei n.º 9.278/96), os ascendentes, os descendentes, o sócio ​de sociedade familiar, o terceiro responsável, quando o bem penhorado lhe pertencer, o cônjuge, descendentes e ascendentes do sócio;

D.  (___) o cônjuge ou equiparado (art. 1º da Lei n.º 9.278/96), os descendentes e os ascendentes do devedor, o sócio ​de sociedade familiar, o terceiro, quando o bem penhorado lhe pertencer.

93.  Assinale V (verdadeira) ou F (falsa). No tocante ao tema remição de bens é correto afirmar que:

A. (___) o objeto da remição é qualquer dos bens, móveis ou imóveis, que sofreram a constrição da penhora, ou foram arrecadados no processo de insolvência e pode ser total ou parcial;

B. (___) só é permitido ao terceiro remir a totalidade dos bens penhorados, efetuando o pagamento do valor alcançado com a arrematação ou adjudicação, quando estas já tiverem sido efetivadas;

C. (___) pode ser exercida a qualquer tempo no processo de execução;

D. (___) a lei fixa o momento do início e do término da contagem do prazo de 24 horas para o exercício do direito de remir, o que importa dizer que não é possível exercê-lo nem antes do momento em que se inicia, nem depois do término;

E. (___) são condições de admissibilidade do pedido de remição: a tempestividade, a prova da legitimação do pleiteante e a prova do depósito do preço ofertado pelo arrematante;

F. (___) o preço a ser ofertado pelo remidor terá de ser igual ou superior ao valor alcançado com a arrematação;

G. (___) a comprovação  do valor do depósito deverá ser feita ao formular o pedido de remição;

H. (___) a carta de remição é composta da autuação do processo de execução, do título executivo e da penhora ou da arrecadação de bens do processo, conforme o caso.

94.  Assinale a alternativa correta. Em relação ao tema suspensão do processo de execução podemos afirmar que:

A. (___) as causas suspensivas podem ser legais e voluntárias e a suspensão do processo de execução pode ser total ou parcial;

B. (___) somente os embargos do devedor suspendem o processo de execução;

C. (___) a suspensão é sempre total, isto é, atinge a todo o processo de execução;

D. (___) todas as alternativas acima estão corretas;

E. (___) todas as alternativas estão incorretas.

95.  Assinale a alternativa incorreta. No tocante à duração da suspensão do processo de execução podemos afirmar que:

A. (___) via de regra a suspensão cessa com o julgamento dos embargos do devedor;

B. (___) a suspensão continua a produzir seus efeitos mesmo após o julgamento de procedência dos embargos, caso a apelação do exeqüente for recebida no efeito suspensivo;

C. (___) cessa com o julgamento de improcedência dos embargos do devedor;

D. (___) continua a produzir seus efeitos mesmo após a improcedência dos embargos, caso haja interposição de apelação.

96.  Assinale a alternativa correta. No tocante às causa de suspensão do processo de execução podemos afirmar que:

A. (___) a morte do procurador suspende a execução, mas a parte se obriga a constituir outro em 20 dias;

B. (___) as partes podem convencionar a suspensão da execução pelo prazo máximo de 6 meses;

C. (___) o juiz suspenderá a execução quando o devedor não possuir bens penhoráveis e quando forem recebidos os embargos do devedor;

D. (___) a perda da capacidade do representante legal da parte enseja a suspensão da execução;

E. (___) todas as alternativas acima estão corretas.

F. (___) todas as alternativas estão incorretas. 

97.  Assinale a alternativa correta. São causas extintivas da execução:

A. (___) a morte do devedor, a quitação e a renúncia do débito;

B. (___) a morte do credor/exeqüente, a desistência e a arrematação dos bens;

C. (___) a quitação do débito, a composição capaz de por termo à ação executiva e a renúncia do crédito;

D. (___) todas as alternativas acima estão corretas;
E. (___) todas as alternativas estão incorretas.

98.  Cite três (3) causas de suspensão legal do processo de execução, indicando o dispositivo do CPC correspondente.

99.  Cite três (3) causas de extinção voluntária do processo de execução, indicando o dispositivo do CPC correspondente.

100. Qual a natureza do ato que extingue o processo de execução?

